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"POR LA CUAL SE-CONCEDE Ü N Í REBAJA DE PENA Y SE DICTAN ALGUNAS DISPOSICIONES 

SOBRE LEGISLACION CARCELARIA Y PENAL" 

E l Congreso de C o l o m b i a -

D E C R E T A : 

A r t í c u l o 1- Ex t iéndese l a f a c u l t a d concedida al . Gob ie rno 

por el a r t í cu lo 2- de la Ley 68 de 1928 en el sent ido de que ^ 

p u e d e n gozar de la r e b a j a e x t r a o r d i n a r i a de que dicha. Ley 

t r a t a , con las excepciones allí, establecidas, los reos de de-

l i tos comet idos con a n t e r i o r i d a d a la f e c h a de la sanc ión 

de la presente L e y . 

A r t í c u l o 2° Q u e d a proh ib ido en todo el t e r r i t o r i o de. l a 

R e p ú b l i c a ap l icar a los reos, presos o detenidos de c u a l -

quier clase que sean, c.ualquier i n s t r u m e n t o o . m e d i o de 

t o r t u r a , como cepos, bretes y sus semejantes. ' Los que ac-

t u a l m e n t e ex is tan serán i n m e d i a t a m e n t e destruidos. Q u e d a 

i g u a l m e n t e proh ib ido en. absoluto, m a l t r a t a r c ó r p o r a l m e n t e 

a los presos. Los empleados que i n f r i n j a n lo a n t e r i o r m e n t e 

dispuesto, p e r d e r á n por el m i s m o hecho el p u e s t o , ' q u e d a -

r á n por diez años impedidos p a r a desempeñar puestos p ú -

blicos y s u f r i r á n u n a p e n a de arresto de uno a seis meses. 

* 

Las cadenas sólo p o d r á n ser empleadas como m e d i d a s de 

segur idad y e n los casos a b s o l u t a m e n t e necesarios para-

este f i n . ~ � \ 

P a r á g r a f o . Autor izase a l Poder E j e c u t i v o p a r a que, con 

m o t i v o del c e n t e n a r i o de la m u e r t e de l L i b e r t a d o r , conceda-

u n a r e b a j a h a s t a de u n a oc tava p a r t e de la p e n a corpora l 

que estén suf r iendo los reos de del i tos atroces, s iempre que 

n o sean re inc identes . , 

Por cada sol ic i tud sobre r e b a j a de p e n a , el Gobernador" 
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DECRETO N- 5 DE 1931 
(enero 3) 

POR EL CUAL SE CREA UN JUZGADO DE 

INSTRUCCION CRIMINAL, SE HACEN LOS 

NOMBRAMIENTOS RESPECTIVOS Y SÉ" 

DETERMINAN LAS RETRIBUCIONES 

CORRESPONDIENTES 

El Presidente de la República de Colombia, 

en vista de lo dispuesto en el articulo "50 del 
Decreto ejecutivo número 1775 de 1926, y en 
atención a los conceptos favorables emitidos 
por el Procurador General de la Nación y el 
Director de la Policía Nacional, 

DECRETA: 

A r t i cu l o ' ! " Créase ' t ransi tor iamente-un J u z -
gado de Instrucción Cr iminal compuesto de un 
Juez y de un Secretario, destinado especial-
mente a investigar los hechos delictuosos co-

metidos en el Municipio de Capitanejo, Depar-
tamento de''Saritánder; el 29 de'diciembre próxi- ' 
mo pasado. 

A r t í c u l o F í j a s e en doscientos--cincuenta pe-
sos el sueldo mensual de dicho Juez, y en cien-
to. cincuenta, el del Secretario. 

Parágrafo. Los viáticos se f i j an en la suma 
décincuenta-'pesos- para el -Juez;-y en- t re in ta 
para el Secretario, para la ida, e igual suma 
para' el regreso, respectivamente. 

Parágrafo-.' Caso de'que el personal :del;- Juz-
gado que se crea tenga que salir de Capitanejo 
a i ^ i c t i ca r alguna diligencia judicial, tendrán 
derecho^ el 'Juez y el Secretario a cobrar viá-
ticos a- razón de diez pesos diarios el- primero, 

y ocho el segundo, durante -los días de' ausen-
cia del lugar adonde se les destina, ú r ica-

mente . �. -' �. - & 

� Artículo 3? Nómbrase Juez para la investi-
gación dé que1 se: t r a t á ' a l doctor � Carlos-.-j . i r i -
fante,, y Secretario al señor José María 1Amaya. 

% - " 

Artículo 4? El gasto que demande el cumpli-
miento; dett presente' Decreto se-hará de la par-
t ida de gastos imprevistos del Ministerio de 
Gobierno. 

Aj-tículo 5? Este Decretó regirá desde la fe-
cha de su expedición. 

Comuniqúese y publíquésé. 

Dado- en" Bogotá" a' 3- 'dé 'enero' dé"1931V 

ENRIQUE' OLAYA* HERRERA 

El Ministro de Gobierno, ' . 

Carlos E. RESTREPO 

«DIARIO OFICIAL» 
Los reclamos oficiales deben hacerse a loa 

Ministerios y Gobernaciones, entidades que 
reparten el D I A I t I O OFICIAL- a las oficinas 
cjue ' les corresponden. Los suscriptores deben 
jcliíigir' sus reclamos a la-' Dirección de la I m -
prenta- Nacional. No se repetirá por cuenta del 
establecimiento n ingún despacho o entrega 
comprobados. 

sarse, por los mismos mot ivos que c o n f o r m e a las leyes 

e x i s t á n ' p a r a éstos. 

El. Poder. E j ecut ivo, a q u i e n corresponde, l a f a c u l t a d de 

conceder o negar la r e b a j a , t e n d r á en c u e n t a .el d i c t a m e n 

de l T r i b u n a l . 

EÍ" P o d e r ' E jecut ivo , al' r é g l a m e n t á r -esta Ley, se ceñ i rá 

a las bases en" e l la ind icadas , y a las n o r m a s que a c t u a l -

m e n t e ' r i g e n ' l o s ju ic ios por j u r a d o . 

El., p r o c e d i m i e n t o que en la presente Ley se. estatilece, se 

a p l i c a r á a todas las sol ici tudes sobre rebaj.a de. p e n a . 

A r t i c u l o 3° L a r e b a j a de p e n a - p a r a los reos de .de l i tos que 

n o t e n g a n caracteres de a t roc idad , se r e g i r á n e n c u a n t o a l 

P a r á g r a f o : A e f é c t d ~ d e ' i q ú e ' ' l á s ' r e b a j é -

de la o p o r t u n i d a d lega l correspondierit'ev eí' r é b ' l á ^ so l ic i tá fá 

Górf; séi& m e s e s ^ d é ^ n t i c i p a ^ ó í í a"' la^CEféfiasen ^ - t i és^u f t i p l a - l a 

pé'ñá'íqué: le" 'Górréá^óftda¡í s é g ® i f l a sententóa^'máJs-'elí ít ieíh-

po^a^que:- aseiéíídáYi''la is¿ írespe /ctivas^ r-étí'aja-svTégá?lé'á. 

A A í c t ó ó '^ - ' eoh'cétífe'sé" ufí-' b'étíérfibl'o l' ,extrá'tírÜ'iriário,' cotí-
' si^e'nte' 'eñ ,"' la *réb,áaja'!_déi;' la1, t e rce ra pa r te - d&t 'tieiri|)'o1,'legál 

p a r a l a pr£sbripci'6fr' de l a Ja¿,ció'ri"'b'dé~' lav"periáy: erf su' cáá'ó, 

a f avor de los co lombianos sindicados o que aparezcan* rerá-

po'fi«ESbl€'svpórA dfelitds coMiinéS cométido's?íañtfes dé -la» f ech a 

� (Mr:centEfitóo>detUaífníai6T.tévrdel sLifrertiador/.! Excep'tTi!añs'e>de 

-estaí id ispesie iúír i r f - iofe sufnaraaddSi o errc'ausádbsspóf -delatas 

atroces 
f , <� . -

A Í t i c u r o '5? ) Crease'" la i lJÜritá ;dé-' Asuntos^ :P£ñálé's y P e n i -

tenciar ios , --compuesta—de.- -tres- miembros.^ q u e - serán , .nom.--

brados, uno por el Senado, o t ro por l a , C á m a r a de' R e p r e -

sentan tes y otro por la Cor te S u p r e m a dé Jus t ic ia . D i c h a 

J u n t a , e laborará , eí. proyecto.-derCódigo Pena l , t ó m á r i d ó ' c ó m o í 1 

base los t r a b a j o s existentes, y su 'durac ión será, a l m á x i - -

m u m 'de dos años . Cad~á uno 'de "los miembros ; ' 'dé'véñgáf :á1 : 

u n sueTdd'dé" c ien pesó's'i($:: lOO5)' 'mensuales; y es ta rán 'en ' l a ' " ' 

ob l igac ión de reun i rse d i a r i a m e n t e a l menos u n a h o r a . ' E l 

Poder-»Ej ecu t i vo -queda autor i zado" p a r a real izar ' eri él c a p i -

t u l o de Cárceles-' las ' economías--7que crea posibles p a r a , 

s u f r a g a r e l 'gasto que óc&sidne' lá J u n t a . 

A r t í c u l o 6* Todos los � �condenados'a cinco o más-años-de_-

presid io o reclusión, d e b e r á n ser dedicados a- los t-rá-bájb's'-

de colonizac ión o de las obras públ icas e n las regiones qiie 

*el Ejecutivo.-desi-gne. Al--eféGtd;' el Go]3ierno:-proeédóráv'ai" í 

o r g a n i z a r d ichas colonias. E n este casó' el r e n d i m i e n t o del 

t r a b a j o se d i v i d i r á e n cua-tro-'-partes iguales: u n a ap l icable 

aL.pago.de la. responsabi l idad civi l ; , o t r a - p a r a l a famil ia^ del 

preso.; -otra, p a r a el Estado y- o t r a p a r a el f o n d o - d e reserva 

de l m i s m o preso, , que le será e n t r e g a d a a l sal i r de l a pr i -

s ión. En.-caso-de no. ex ist i r responsabi l idad c iv i l o de h a b e r 

sido, ésta- cubier ta , , l a p a r t e de r e n d i m i e n t o ' respect iva a c -

cederá a las o t ras tres, a p r o r r a t a . 

P a r á g r a f o . E l Gob ie rno a l r e g l a m e n t a r esta Ley, d e t e r -

m i n a r á l a p a r t e de t i é r r a que debe ad jud icarse en propie-

d a d a l ' p e h á d ó ' q u e h a y a t r a b a j a d o en las colonias a que se 

re f iere esta Ley'. 

P a r á g r a f o T L o s ' c o ñ d é n á d o s p o d r á n elegir el t r a b a j ó - q u e 

mas' se a c o m o d é a sus apt i tudes , d e n t r o de los i m p l a n t a d o s 

en el" és táb lec imiénto respect ivo. 

A r t i c u l ó 7- Las personas que t e n g a n perdidos los derechos 

p'dlitlbos por p e n a que h a y a n c u m p l i d o an tes d e l I T dél 

presente mes, se Tes concede; como grac ia especial, por m o -

t ivo del" c e n t e n a r i o dé l a m u e r t e d é l ' L i b é r t á d ó í , l a f a c u l t a d 

de obtener í a réhábi l i tác i 'ón dé que t r a t a el a r t í cu lo 9 r dél 

Código P'eríái; déspúéV dé 'Tíátier t r a n s c u r r i d o -dos ' arlos' de 

c u m p l i d a la p e n a y s iempre que r e ú n a las demás condic ió-

nés v qúé establece^la- leV 

- A ' M c u i ó '-S'- 'EÍtá' I iéy regifá'-'désde' sü sanción'. 

Dk'da e n Bogotá a t r e i n t a de d ic iembre de m i l novecientos 

t r e i n t a . 

E l . .Pres idente , del - Senado, 

L U I S . B E N J A M I N M A R T I N E Z C. 

E l Pres idente dé l a C á m a r a de Representantes , 

_ ' P Í Ó R Ó ' J Ú M N N A V A R R O 
iEIí Secre tar io de l Senado, 

Antorr io ' O r d n z fEspinosa 

E l Sé'crétáño de la C á m a r a , .de-. Representantes , 

F e r n a n d o Réstrépó 'Br iceño 

- Pofrér E j e c u t i v o — B o g o t á , -enei®. 8 de. 1931-. 

Publ íquese y- e jecútese. 

E l M i n i s t r o de Gobierno , 

E N R I Q U E O L A Y A - H E R R E R A 

Cários^E. * R B S ® R E P O 

/ 


